
LEI Nº 6.577, DE 20 DE MAIO DE 2020.  

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas concessionárias 

do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal 

higienizarem os ônibus durante o período de pandemia 

ocasionada pelo surto da doença do coronavírus, Covid-19, e dá 

outras providências.  

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade de as operadoras ou 

concessionárias do Sistema de Transporte Público Coletivo do 

Distrito Federal higienizarem os ônibus, durante o período de 

pandemia ocasionada pelo surto da doença do coronavírus, Covid-

19.  

§ 1º Para fins de aplicação desta Lei, a higienização no interior dos 

ônibus deve ser realizada a cada vez que o veículo chegar ao 

terminal.  

§ 2º A higienização deve ser realizada, em especial, nos pontos de 

contato com as mãos dos usuários e no sistema de ar-

condicionado.  

§ 3º A limpeza externa dos ônibus deve ser realizada com água e 

sabão, pelo menos 1 vez ao dia.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Brasília, 

20 de maio de 2020. 132º da República e 61º de Brasília  

IBANEIS ROCHA 



Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 60 dias após sua publicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor 120 dias após a data de sua publicação.

Brasília, 20 de maio de 2020

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.577, DE 20 DE MAIO DE 2020.

(Autoria do Projeto: Deputado Robério Negreiros)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas concessionárias do Sistema de 

Transporte Público Coletivo do Distrito Federal higienizarem os ônibus durante o 

período de pandemia ocasionada pelo surto da doença do coronavírus, Covid-19, e dá 

outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 

LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 

SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade de as operadoras ou concessionárias do Sistema 

de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal higienizarem os ônibus, durante o 

período de pandemia ocasionada pelo surto da doença do coronavírus, Covid-19.

§ 1º Para fins de aplicação desta Lei, a higienização no interior dos ônibus deve ser 

realizada a cada vez que o veículo chegar ao terminal.

§ 2º A higienização deve ser realizada, em especial, nos pontos de contato com as mãos 

dos usuários e no sistema de ar-condicionado.

§ 3º A limpeza externa dos ônibus deve ser realizada com água e sabão, pelo menos 1 

vez ao dia.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de maio de 2020.

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 96, DE 15 DE MAIO DE 2020

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso de suas atribuições legais e com fundamento no que dispõe o Inciso XI, do artigo 42, 
Decreto 38.094/2017, do Regimento Interno das Administrações Regionais, e artigo 258, 
inciso III, da Lei Complementar n. 840/2011, e pelo que consta no processo SEI nº 0132-
001099/2011, resolve:
Art. 1º Acolher os termos do Despacho - RA-III/GAB/ASTEC e do Relatório SEI-GDF 
n.º 4/2020 - RA-III/GAB/CEPAD da Comissão Especial de Processo Administrativo 
Disciplinar, e determinar o arquivamento dos autos, com base no art. 213, §§ 1º e 2º e art. 
207, II, ambos da Lei Complementar 840/11, uma vez que julgou prescrito o prazo de 
punição aos servidores;
Art. 2º Tornar público o julgamento da Comissão Especial de Processo Administrativo 
Disciplinar, instaurada por meio da Ordem de Serviço nº 18, de 20 de janeiro de 2020, 
publicada no DODF nº 18, de 27 de janeiro de 2020, destinada à apuração e solução dos 
fatos apontados no Despacho da Assessoria Especial de Apoio a Julgamento da 
Controladoria-Geral do GDF, com base no Relatório da Comissão Permanente de 
Processo Administrativo Disciplinar;
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação;
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

GERALDO CÉSAR ARAÚJO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 101, DE 15 DE MAIO DE 2020
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso de suas atribuições legais e com fundamento no que dispõe o Inciso XI, do artigo 42, 
Decreto 38.094/2017, do Regimento Interno das Administrações Regionais, e artigo 258, 
inciso III, da Lei Complementar n. 840/2011, e pelo que consta no processo SEI nº 0132-
001267/2011, resolve:
Art. 1º Acolher os termos do Despacho - RA-III/GAB/ASTEC e do Relatório SEI-GDF 
n.º 3/2020 - RA-III/GAB/CEPAD da Comissão Especial de Processo Administrativo 
Disciplinar, e determinar o arquivamento dos autos, com base no art. 213, §§ 1º e 2º e art. 
207, II, ambos da Lei Complementar 840/11, uma vez que julgou prescrito o prazo de 
punição aos servidores;
Art. 2º Tornar público o julgamento da Comissão Especial de Processo Administrativo 
Disciplinar, instaurada por meio da Ordem de Serviço nº 18, de 20 de janeiro de 2020, 
publicada no DODF nº 18, de 27 de janeiro de 2020, destinada à apuração e solução dos 
fatos apontados no Despacho da Assessoria Especial de Apoio a Julgamento da 
Controladoria-Geral do GDF, com base no Relatório da Comissão Permanente de 
Processo Administrativo Disciplinar;
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação;
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

GERALDO CÉSAR ARAÚJO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 106, DE 15 DE MAIO DE 2020
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA DO DISTRITO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições legais e com fundamento no que dispõe o Inciso XI, do artigo 42, Decreto 
38.094/2017, do Regimento Interno das Administrações Regionais, e artigo 258, inciso III, da 
Lei Complementar n. 840/2011, e pelo que consta no processo SEI nº 0132-001164/2011, 
resolve:
Art. 1º Acolher os termos do Despacho - RA-III/GAB/ASTEC e do Relatório SEI-GDF n.º 
8/2020 - RA-III/GAB/CEPAD da Comissão Especial de Processo Administrativo Disciplinar, e 
determinar o arquivamento dos autos, com base no art. 213, §§ 1º e 2º e art. 207, II, ambos da 
Lei Complementar 840/11, uma vez que julgou prescrito o prazo de punição aos servidores;
Art. 2º Tornar público o julgamento da Comissão Especial de Processo Administrativo 
Disciplinar, instaurada por meio da Ordem de Serviço nº 18, de 20 de janeiro de 2020, 
publicada no DODF nº 18, de 27 de janeiro de 2020, destinada à apuração e solução dos fatos 
apontados no Despacho da Assessoria Especial de Apoio a Julgamento da Controladoria-Geral 
do GDF, com base no Relatório da Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar;
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação;
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

GERALDO CÉSAR ARAÚJO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR DE INDÚSTRIA E 
ABASTECIMENTO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 29, DE 08 DE MAIO DE 2020

A ADMINISTRADORA REGIONAL DO SETOR DE INDÚSTRIA E 
ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 42, parágrafo XII, do Decreto nº 38094, de 28 de março de 2017, 
publicado no DODF nº 61, de 29 de março de 2017, resolve:
Art. 1º Tornar sem efeito a Ordem de Serviço nº 98, de 12 de setembro de 2019, publicada 
no DODF nº 175, de 13 de setembro de 2019, páginas 21 e 22.
Art. 2° Tornar sem efeito a Ordem de Serviço n.º 128, de 17 de dezembro de 2019, 
publicada no DODF nº 242, de 20 de dezembro de 2019, página 10.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUANA DE LIMA MACHADO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 30, DE 08 DE MAIO DE 2020
A ADMINISTRADORA REGIONAL DO SETOR DE INDÚSTRIA E 
ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 42, parágrafo XII, do Decreto nº 38094, de 28 de março de 2017, 
publicado no DODF nº 61, de 29 de março de 2017, resolve:
Art. 1º Tornar sem efeito a Ordem de Serviço nº 102, de 08 de outubro de 2019, publicada 
no DODF nº 195, de 11 de outubro de 2019, página 12.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUANA DE LIMA MACHADO

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE SISTEMAS TRIBUTÁRIOS
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO

GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE 
PROCESSOS ESPECIAIS

NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II
 

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 76, DE 20 DE MAIO DE 2020
Isenção do IPTU/TLP – Aposentado, pensionista ou beneficiário da assistência social.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE CONTROLE 
E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA COORDENAÇÃO DE 
TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA 
DE FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, 
e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10/01/2018, bem como O.S. COTRI n.º 01, de 
11/01/2018 e O.S. GEESP n.º 02 de 24/08/2018, as quais subdelegam a competência prevista 
em lei para a concessão de benefícios fiscais, bem como com fundamento na Lei nº 1.362, de 
30/12/1996 e na Lei nº 6.466, de 30/12/2019, inciso V, art. 4.º e inciso VII, art. 9.º e art. 16, os 
quais prevêem e prorrogam, até 31/12/2023, o reconhecimento de isenção, para os casos que 
especificam, decide INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator 
constante dos autos, o pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU e/ou da Taxa de Limpeza Pública – TLP, para o imóvel abaixo relacionado, na 
seguinte ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO, CPF: 20200416-59419, Ivonete De 
Souza Soares, ***.895.851-**; 20200113-7622, Leovegilda Da Anunciacao Marques, 
***.195.818-**; P20200210-1458, Francisca Rodrigues Da Silva, ***.875.951-**; 20200406-
55457, Nilton De Siqueira, ***.495.161-**; 20200313-45888, Ernani Luis Leite De Medeiros, 
***.249.701-**; 20200130-21081, Ana Candida De Araujo, ***.951.941. O(s) interessado(s) 
tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem 
efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, conforme disposto 
no art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO
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